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APRESENTAÇÃO 

A coletânea Saúde pública e saúde coletiva: Núcleo de saberes e práticas 2 é 
composta por 26 (vinte e seis) capítulos produtos de pesquisa, revisão integrativa, relato 
de experiências, estudo de caso, dentre outros. 

O primeiro capítulo da coletânea aborda as compreensões históricas da saúde 
no Brasil, processos e legislação vinculados. O segundo capítulo discute os desafios da 
regulação em saúde na produção do cuidado na atual conjuntura. O terceiro capítulo, por 
sua vez, apresenta os resultados da pesquisa acerca da adequação das atividades de 
controle da esquistossomose desenvolvidas pelos Agentes Comunitários de Saúde. 

O quarto capítulo, discute saúde pública e psicanálise no atual contexto da 
pandemia de Covid-19. O quinto capítulo discute as possíveis causas do Body Identity 
Integrity Desorder e as estratégias utilizadas para a amputação desse(s) membro (s). O 
sexto capítulo, por sua vez, apresenta a experiência vinculada a busca ativa de pacientes 
em acompanhamento em um CAPSad durante o período pandêmico. 

O sétimo capítulo discute os resultados da pesquisa acerca dos desafios para 
implementar campanhas de prevenção de câncer de próstata. O oitavo capítulo discute os 
resultados do estudo acerca do rastreamento do câncer de próstata. O nono capítulo, por 
sua vez, avalia a morbimortalidade por câncer de próstata nas diferentes regiões brasileiras.

O décimo capítulo, discute a influência dos fatores socioeconômicos nos determinantes 
de mortalidade feminina relacionadas ao câncer de mama. O décimo primeiro capítulo 
discute as ações de educação em saúde realizadas por enfermeiros e demais integrantes 
da equipe de enfermagem com pacientes oncológicos e seus familiares. O décimo segundo 
capítulo, por sua vez apresenta a vivência dos Residentes Multiprofissionais em Saúde 
Coletiva na produção de Educação em Saúde numa Unidade de Saúde da Família em sala 
de espera educativa. 

O décimo terceiro capítulo, apresenta a experiência vinculado à realização do 
curso ‘educação em saúde no processo de envelhecimento’ uma atividade integrante 
de um programa de extensão universitária. O décimo quarto capítulo discute a atenção 
à saúde para pessoas travestis e transexuais brasileiras na atual conjuntura. O décimo 
quinto capítulo, por sua vez, discute o atendimento à família no cotidiano de trabalho do 
profissional da Enfermagem no contexto da atenção básica.

O décimo sexto capítulo discute o manejo da asma no período gestacional e os 
possíveis efeitos e complicações vinculadas. O décimo sétimo capítulo, apresenta os 
resultados de avaliações sistemáticas da possibilidade de o transtorno do espectro autista 
possuir origem genética. O décimo oitavo capítulo, por sua vez, apresenta os resultados da 
pesquisa acerca da equivalência farmacêutica entre comprimidos referência, genéricos e 
similares de hidroclorotiazida.



O décimo nono capítulo, discute as implicações da Monkeypox na saúde da criança. 
O vigésimo capítulo apresenta o perfil epidemiológico da sífilis adquirida no período de 
2011 a 2021 no Estado do Tocantins. O vigésimo primeiro capítulo, por sua vez, discute 
a prevalência da sepse em crianças menores de 1 ano na região Sudeste. O vigésimo 
segundo capítulo, por sua vez, apresenta o processo de implantação do Projeto Integrador 
do Ensino de Enfermagem. 

O vigésimo terceiro capítulo analisa a eficácia das terapias adjuvantes à hipotermia 
terapêutica. O vigésimo quarto capítulo, apresenta a sistematização da Assistência de 
Enfermagem ao paciente no perioperatório. O vigésimo quinto discute as temáticas saúde 
mental e trabalho numa perspectiva psicodramática. E finalmente, o vigésimo sexto capítulo 
que discute os motivos vinculados à não realização de pré-natal conforme o preconizado 
pelo Programa de Humanização ao Pré Natal do Ministério da Saúde.

Soraya Araujo Uchoa Cavalcanti
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RESUMO: Este estudo objetivou verificar 
a adequação das atividades de controle da 
esquistossomose realizadas pelos Agentes 
Comunitários de Saúde nas instâncias municipais 
segundo as normas propostas pelo Ministério 
da Saúde para controle da esquistossomose 
antes da implantação do Plano para Redução 
e Eliminação das Doenças Negligenciadas 
no Estado de Pernambuco/Programa Sanar, 
pela Secretaria de Saúde de Pernambuco. 
Estudo avaliativo normativo que determinou 
o Grau de Implantação, GI, das atividades 
realizadas pelos Agentes Comunitários de 
Saúde, bem como o percentual de adequação 
dos municípios, das Gerencias Regionais de 
Saúde, Geres, de Pernambuco a cada uma 
das atividades consideradas, segundo as 

normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde. 
Aplicaram-se formulários semiestruturados 
à totalidade dos ACS das Unidades Básicas 
de Saúde que estavam realizando ações de 
controle da esquistossomose no momento da 
pesquisa. Um sistema de escores permitiu 
classificar o GI em implantado = 90 a 100 pontos; 
parcialmente implantado = 50 a 89,9 pontos e 
não implantado < 49 pontos. As atividades que 
obtiveram maior percentual de adequação foram 
“encaminhamento de pacientes” e “investigação 
de casos”. Os maiores GI foram observados 
no município 19 (62,7) e na V Geres (44,1), 
e Pernambuco teve um GI de 35.8. O estudo 
evidenciou o baixo grau de adequação das 
atividades de controle da esquistossomose 
realizadas pelos ACS aos padrões estabelecidos.
PALAVRAS-CHAVE: Esquistossomose; 
Avaliação de ações de saúde pública; Agente 
comunitário de saúde.

EVALUATION OF SCHISTOSOMIASIS 
CONTROL ACTIVITIES PERFORMED 
BY COMMUNITY HEALTH AGENTS IN 
MUNICIPALITIES OF PERNAMBUCO, 

BRAZIL
ABSTRACT: This study aimed to verify the 
adequacy of schistosomiasis control activities 
carried out by Community Health Agents 
in municipal instances according to the 
norms proposed by the Ministry of Health for 
schistosomiasis control before the implementation 
of the Plan for the Reduction and Elimination of 
Neglected Diseases in the State of Pernambuco/ 
Sanar Program, by the Pernambuco Health 
Department. Normative evaluative study that 
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determined the Degree of Implementation, DI, of the activities carried out by Community 
Health Agents, as well as the percentage of adequacy of the municipalities, of the Regional 
Health Managements, Geres, of Pernambuco to each of the activities considered, according 
to the norms established by the Ministry of Health. Semi-structured forms were applied to all 
the CHA of the Basic Health Units who were carrying out schistosomiasis control actions at 
the time of the research. A scoring system allowed classifying the DI as implanted = 90 to 100 
points; partially implanted = 50 to 89.9 points and not implanted < 49 points. The activities that 
obtained the highest percentage of adequacy were “patient referral” and “case investigation”. 
The highest DI were observed in municipality 19 (62.7) and V Geres (44.1), and Pernambuco 
had a DI of 35.8. The study evidenced the low degree of adequacy of the schistosomiasis 
control activities carried out by the CHA to the established standards.
KEYWORDS: Schistosomiasis; Evaluation of public health actions; Community health worker.

INTRODUÇÃO
Desde a década de 70, ações sistemáticas de controle da doença vêm sendo 

implementadas no Brasil, a exemplo da criação do Programa Especial de Controle 
da Esquistossomose – PECE, em 1975, para reduzir a prevalência e as formas graves 
(QUININO; BARBOSA; SAMICO, 2010). Este programa realizou mais de 12 milhões de 
tratamentos em todo o país, sobretudo na região Nordeste. O programa apresentava 
diversas falhas conceituais, metodológicas e de objetivos recebendo, por isso, críticas de 
especialistas da área, principalmente no que diz respeito à realização de ações de forma 
desintegrada e desarticulada de outros setores da saúde ou fora deles. Mesmo assim, 
conseguiu diminuir os casos de esquistossomose hepatoesplênica (KATZ; ALMEIDA, 
2003).

Em 1980, o PECE, perdeu as particularidades de um Programa Especial, 
transformando-se em um programa de rotina do Ministério da Saúde, passando a ser 
intitulado de Programa de Controle da Esquistossomose - PCE permanecendo, com 
a mesma técnica e o caráter centralizador do PECE (FAVRE et al., 2009; QUININO et 
al., 2009). Segundo Paim (2003), no momento em que o PCE enfatizou o tratamento de 
doentes, passou a refletir traços do modelo médico-assistencial-privatista, centrado na 
demanda espontânea, curativista depreciando a integralidade do cuidado com o paciente. 

A descentralização das ações de vigilância epidemiológica iniciou-se de modo 
efetivo no final da década de 90, com a publicação da portaria 1.399 que regulamentou 
a Norma Operacional Básica 01/96 em relação às competências da União, Estados e 
municípios no âmbito da epidemiologia e controle de doenças (BRASIL, 1999). No ano 
de 2004, um novo instrumento normativo foi publicado, a Portaria 1.172 de 15 de junho 
de 2004, indicando o processo de descentralização das ações de vigilância e definindo 
as atividades de vigilância em saúde: vigilância de doenças transmissíveis, vigilância de 
doenças e agravos não transmissíveis e de seus respectivos fatores de risco, vigilância 
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ambiental em saúde e vigilância da situação de saúde (BRASIL, 1999, 2004). 
Nesta nova conjuntura, o PCE se embasou nos inquéritos coproscópicos; quimioterapia 

seletiva para portadores em faixa etária específica; ou tratamento coletivo de acordo com a 
prevalência, controle de moluscos, saneamento ambiental, educação em saúde, vigilância 
epidemiológica e a alimentação do Sistema de Informação do PCE (SISPCE). A ação de 
controle da esquistossomose se embasa nos dados históricos registrados pelo PCE e nas 
suas atividades de vigilância epidemiológica nas áreas endêmicas (QUININO; BARBOSA; 
SAMICO, 2010). Tais atividades devem ser congregadas àquelas desenvolvidas pelo 
Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) e Programa de Saúde da Família 
(PSF) (BRASIL, 2008).

A Estratégia de Saúde da Família (ESF) foi adotada em 1994 com a finalidade 
de organizar a atenção básica e reorientar o modelo de assistência à saúde. A ESF se 
caracteriza por um conjunto de ações, no âmbito individual e coletivo, que compreendem a 
promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento, reabilitação 
e manutenção da saúde e visa o desenvolvimento de práticas interdisciplinares trabalhadas 
por equipes, levando em consideração a realidade local e as diferentes necessidades dos 
grupos populacionais (NASCIMENTO; NASCIMENTO 2005). 

Com isso, a Política Nacional de Atenção Básica, em 2006, escolheu a integralidade 
à saúde da população de territórios delimitados como elemento de ação dos profissionais 
das unidades, exibindo-se como um lugar excelente para praticar vigilância em saúde 
(BRASIL, 2006). Para a política do Ministério da Saúde, os integrantes da atenção básica/
saúde da família e da vigilância em saúde, devem atuar no controle da esquistossomose 
com ações de assistência, educação e vigilância; desenvolvendo trabalhos que respeitem 
a integralidade e os conhecimentos específicos de cada profissional, principalmente, dos 
Agentes Comunitários de Saúde – ACS, evitando a duplicidade de trabalhos que devem 
ser complementares (SILVA; DOMINGUES, 2011). Neste aspecto, embora o trabalho de 
todos os profissionais seja de extrema importância para o controle da esquistossomose 
nas instâncias municipais, o ACS se destaca por integrar a comunidade, apresentando a 
mesma cultura e por ser o profissional de maior confiança dentro do território.  O contato 
permanente entre o ACS e residentes forma um elo entre serviço e usuário do sistema, 
promovendo o trabalho de vigilância e promoção da saúde, potencializando assim as 
atividades educativas e permitindo a permuta do saber (MARZARI; JUNGES; SELLI, 2011).

Dentre as atribuições dos ACS’s no que concerne ao controle da esquistossomose 
estão à responsabilidade por identificar indivíduos e famílias expostas a situações de risco, 
orientar famílias para utilizar adequadamente o serviço de saúde e desenvolver ações 
de educação e vigilância o que responsabiliza a equipe de saúde da família quanto ao 
acompanhamento do usuário em relação as detecções de novos casos, controle de cura 
ou novas complicações advindas da doença (BRASIL, 2008).

Dessa forma, este trabalho objetivou verificar a adequação das atividades de 
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controle da esquistossomose realizadas pelos Agentes Comunitários de Saúde nas 
instâncias municipais de acordo com as normas propostas pelo Ministério da Saúde para 
o controle da esquistossomose antes da implantação do Plano para Redução e Eliminação 
das Doenças Negligenciadas no Estado de Pernambuco – Programa Sanar, pela Secretaria 
de Saúde de Pernambuco.

METODOLOGIA
Esta pesquisa faz parte de um projeto maior intitulado “Análise da Implantação 

do Programa de Esquistossomose em Pernambuco” aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisas do Centro de Pesquisas Aggeu Magalhães conforme parecer nº 099/2008 nº 
013/2009 – 0083.0.95.000-08, financiada pelo programa Estratégico de Apoio à Pesquisa em 
saúde (PAPES), cujo objetivo principal foi analisar a implantação do Programa de Controle 
da Esquistossomose no Estado de Pernambuco a partir da verificação da influência dos 
determinantes políticos e estruturais (contexto) na variação do Grau de Implantação (GI) do 
PCE em municípios do Estado de Pernambuco, segundo referencial teórico desenvolvido 
por Denis e Champagne (1997). 

Para o alcance dos objetivos, este estudo selecionou uma amostra representativa de 
20 municípios de Pernambuco (IC: 95%; Erro 10; Variância: 25), onde foram entrevistados 
gestores e técnicos de nível médio e superior, dos setores de vigilância em saúde e 
atenção básica, que trabalham com o controle da esquistossomose, através da aplicação 
de formulários contendo questões relativas à estrutura municipal, ao processo de trabalho 
e ao contexto político e estrutural municipais, construídos a partir da teoria adotada e, por 
isso, especialmente adequada ao objetivo do estudo.

 Os formulários foram validados em estudo piloto e as modificações necessárias 
foram feitas. Os formulários utilizados neste estudo foram elaborados, especificamente, 
para os ACS. A escolha pelo delineamento quantitativo deu-se em função da possibilidade 
de generalização estatística. O processo de seleção foi de amostragem estratificada 
proporcional ao município de cada Geres participante do estudo.

O modelo utilizado para o estudo é do tipo avaliativo, que congregou a avaliação 
normativa em seu componente processo. Segundo a abordagem sistêmica, a qualidade 
de uma intervenção pode ser medida considerando-se a estrutura existente, o processo 
e os resultados atingidos (SILVA; FORMIGLI, 1994) onde a “estrutura” corresponde aos 
instrumentos, recursos, aspectos físicos e organizacionais sendo importante para o 
desenvolvimento do processo e seus consequentes; o “processo” está relacionado com 
o conjunto das atividades desenvolvidas na interação profissionais-pacientes, sendo 
a trajetória mais direta para examinar a qualidade do cuidado tendo, sendo a dimensão 
escolhida neste estudo. Os “resultados”, por sua vez significa as transformações 
constatadas no estado de saúde da população que tivessem conferido com a atenção 
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prestada pelo profissional anteriormente, refletindo o “input” do cuidado (SILVA; FORMIGLI, 
1994; DONABEDIAN, 1990).

A avaliação normativa é uma atividade que consiste em fazer um julgamento de valor 
sobre uma intervenção a partir de critérios e normas comparando os recursos empregados 
e sua organização (estrutura), os serviços ou bens produzidos (processos), e os resultados 
obtidos com critérios e normas que são indicadores provenientes tanto de resultados 
de pesquisas/fundamentos de pessoas especialistas da área, quanto das publicações 
normativas existentes (CONTRANDIOPULOS et al., 1997) Este tipo de avaliação permite 
medir a adequação das atividades de controle da esquistossomose realizadas pelos ACS 
através da construção do indicador composto “Grau de Implantação” (GI), cuja construção 
será abordada adiante.

A realização de uma avaliação normativa requer o cumprimento de algumas etapas. 
Primeiro faz-se necessária à construção de um modelo lógico (ML) (Quadro1), que é 
compreendido como “um esquema visual de como um programa deve ser implementado 
e quais resultados são esperados” (QUININO; BARBOSA; SAMICO, 2010). Para sua 
construção, utilizaram-se como base o Caderno de Atenção Básica nº21 e as leis GM nº 
1172/ de 15 de junho de 2004 e 1399/ 1999 (BRASIL, 1999, 2004, 2008). No caso desta 
pesquisa, o ML contém, de forma detalhada, a estrutura necessária, as atividades que 
devem ser realizadas e os resultados esperados concernentes às atividades de controle da 
esquistossomose na Estratégia Saúde da Família com relação às competências do ACS 
(BRASIL, 1999, 2008). 
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Compo-
nente

Recursos Atividades Produto Resultado Impacto

Assistência 
aos pacien-
tes com 
esquistosso-
mose

• Manual técnico 
da esquistosso-
mose;

• Caderno de 
Atenção Básica 
21;

• Recursos 
humanos; 

• Medicamentos;
• Potes coletor de 

fezes
• Materiais de 

escritório (lápis, 
caneta, papel, 
outros).

• Identificar os casos suspeitos de 
esquistossomose e encaminhá-los á 
UBS para diagnóstico e tratamento;

• Supervisionar a tomada em 
dose única da medicação para 
Esquistossomose, quando indicado;

• Agendar controle de cura, que 
consiste na realização de 3 exames 
de fezes em dias seguidos, após o 
quarto mês de tratamento;

• Proceder a distribuição dos 
recipientes de coleta de materiais 
para exame de fezes parasitológico;

• Receber o resultado do exame e 
providenciar o acesso do paciente ao 
tratamento imediato e adequado de 
acordo com as orientações das SMS 
e diretrizes técnicas do PCE.

• 100 % dos casos novos 
de esquistossomose 
identificados;

• 100 % das doses 
administradas 
supervisionadas;    

• 100% do 
acompanhamento 
do controle de cura 
agendado;

• 90% dos recipientes 
para coleta de fezes 
distribuídos;

• 100% dos resultados 
do exame positivo com 
acesso ao tratamento 
imediato garantido.

• Aumentar a 
identificação 
dos números 
de casos 
novos de Es-
quistossomo-
se; Aumentar 
o acompa-
nhamento da 
evolução dos 
casos antigos.

• Redução da 
prevalência 
da esquis-
tossomose.

Atividades 
de vigilância

• Manual técnico 
do PCE;

• Caderno de 
Atenção Básica 
21;

• Recursos 
humanos;

• Materiais de 
escritório.                 

• Investigar a existência de casos no 
núcleo familiar e comunidade, a partir 
dos casos confirmados por meio 
do exame parasitológico de fezes, 
conforme planejamento e programa 
da UBS;

• Comunicar ao instrutor supervisor do 
ACS a existência do caramujo;

• Encaminhar ao ACE os casos em 
que haja necessidade do uso de 
equipamentos e produtos específicos 
como moluscocidas.

• 100% dos casos 
no núcleo familiar e 
comunidade registrados;   

• 100% dos criadouros de 
caramujos comunicados 
ao supervisor; 

• 100% dos casos 
com necessidades 
ambientais especificas 
encaminhados para o 
ACE.

Educação 
em saúde e 
mobilização 
da 
comunidade

• Recursos 
humanos;

• Materiais de 
escritório;

• Material de 
divulgação da 
ocorrência do 
evento(pôsteres, 
panfleto, 
bicicleta com 
som)

• Caderno de 
atenção básica 
21;

• Realizar ações educativas e de 
mobilização social visando o controle 
do agravo na comunidade;

• Atuar junto aos domicílios informando 
aos moradores sobre a doença, seus 
sintomas, riscos e agente transmissor;

• Orientar a população sobre a formar 
de evitar locais que possam oferecer 
riscos para a formação de caramujo;

• Promover reuniões com a 
comunidade a fim de mobilizá-la para 
ações de prevenção e controle da 
Esquistossomose;

• Mobilizar a comunidade para 
desenvolver medidas simples de 
manejo ambiental para o controle 
dos hospedeiros intermediários do 
Shistossoma mansoni.            

• 100 % da área de 
cobertura da UBS 
capacitadas quanto a 
transmissão da doença; 

• 100 % dos domicílios 
informados com relação 
ao agravo;

• 100 % da população 
orientada para evitar 
os locais de risco da 
esquistossomose;

• 25% das reuniões 
realizadas a fim de 
mobilizar a comunidade 
para ações de prevenção 
e controle da doença;

• 100 % da comunidade 
mobilizadas para o 
desenvolvimento de 
medidas de controle 
ambiental.

Atividades 
integradas

• Recursos 
humanos;

• Materiais de 
escritório;                  

• Material de 
divulgação do 
evento;

• Manual do PCE;
• critório;
• Caderno de 

atenção básica 
21.

• Identificar os casos suspeitos de 
Esquistossomose e encaminhá-los à 
UBS para diagnóstico e tratamento; 

• Agendar controle de cura;
• Desenvolver ações educativas e de 

mobilização da comunidade. 

• 100% dos casos 
suspeitos identificados e 
encaminhados à UBS;

• 100% do controle de cura 
dos casos confirmados 
agendados;            100% 
das ações educativas 
realizadas. 

Quadro 1 - Modelo lógico das atividades de controle da esquistossomose realizadas pelos Agentes 
Comunitários de Saúde nas instâncias municipais de Pernambuco. 

Fonte: autores do trabalho.

Na segunda etapa, procedeu-se à construção da matriz de julgamento (MJ) (Quadro 
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2) a partir do modelo lógico (Quadro 1), na qual contém os componentes, critérios e padrões 
exigidos para um controle efetivo da esquistossomose no que diz respeito às atividades 
que devem ser realizadas pelos ACS, bem como os pontos de corte que foram adotados 
no julgamento das atividades em relação ao que está estabelecido nas normas (MEDINA 
et al., 1997).

Em seguida, procedeu-se ao cálculo do GI das atividades desenvolvidas pelo ACS’s 
para o estado de Pernambuco, utilizando-se um sistema de escores (MEDINA et al., 1994) 

no qual cada item da dimensão processo presente na matriz recebeu uma pontuação 
específica, de acordo com a importância que o referido item possui no que concerne ao 
controle da esquistossomose, de modo que o somatório destes foi 100.

O julgamento de valor foi feito em duas etapas: primeiro, para cada município em 
separado e, depois, para o grupo de municípios representando o Estado de Pernambuco 
e as Geres. Para a primeira etapa, comparou-se o observado na realidade empírica 
(proporção de profissionais que se enquadram nas normas) com os critérios contidos na 
matriz, sendo que, para cada categoria analisada considerou-se como “adequando-se 
às normas” se >90% dos ACS estivessem realizando as ações como preconizado nos 
documentos adotados, recebendo, neste caso, máxima pontuação; se entre 50 e 89,9% dos 
ACS estivessem realizando ações de acordo com a norma, a categoria recebeu pontuação 
intermediária e se < 49,9% dos ACS estivessem enquadrados recebeu pontuação mínima 
(Quadro 2). O somatório de pontos atingidos por cada categoria correspondeu ao GI da 
dimensão processo de trabalho dos ACS no que diz respeito ao controle da esquistossomose 
para cada município avaliado.

Além do Grau de Implantação, a análise da MJ sob uma perspectiva horizontal 
possibilitou julgar a adequação dos municípios do estudo à determinada atividade, através 
do cálculo da proporção de municípios onde mais de 95% de ACS se adequaram ao que 
está estabelecido pelas normas, a partir do que foi possível apontar quais das atividades de 
controle estão sendo mais fortemente absorvidas por estes profissionais.
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COMPONENTES CRITÉRIO PADRÃO
PONTUAÇÃO 

MÁXIMA 
ESPERADA

PONTOS DE CORTE/ 
JULGAMENTO

ASSISTÊNCIA 
EM SAÚDE

Casos de Esquistossomoses 
encaminhados 

ACS encaminha doente pra 
unidade 7

> 95% dos profissionais 
realizando condutas de 
acordo com os padrões: 

7,0 pontos – adequado ás 
normas/ implantado

De 60 a 94,9% dos 
profissionais realizando 
condutas de acordo com 
os padrões: 3,5 pontos – 
parcialmente adequado/ 

implantado

< 59,9% de profissionais 
realizando condutas de 

acordo com os padrões: 0,0 
pontos – inadequado/ não 

implantado

Acompanhamento da tomada 
de medicação

ACS acompanha pacientes 
na tomada da medicação 7

Controle de Cura agendado ACS agenda controle de 
cura 7

Investigação dos 
casos suspeitos de 

Esquistossomose na família/
comunidade

ACS investiga 
caso suspeito de 
Esquistossomose

7

Entrega/ coleta de potes ACS entrega/ coleta potes 7

Entrega de resultados/
cadastro do paciente

ACS entrega resultados e 
cadastra pacientes 7

Tratamento Imediato/
adequado para 

Esquistossomose

ACS garante tratamento 
imediato/adequado do 

paciente 
7

Reconhecimento dos Sinais e 
sintomas – hepatoesplênica

ACS reconhece um caso 
de esquistossomose 

hepatoesplênica
7

Conhecimento sobre o PCE ACS possui conhecimento 
sobre o PCE 7

Conhecimento sobre a 
transmissão da doença 

(considerar os tópicos 3.4 e 
3.5 dos questionários)

ACS reconhece a forma de 
transmissão da doença 7

EDUCAÇÃO/ 
MOBILIZAÇÃO

Ações de educação em 
Saúde 

ACS realiza educação em 
saúde 5

> 95% dos profissionais 
realizando condutas de 
acordo com os padrões: 
5,0 pontos – adequado/

implantado

De 60 a 94,9% dos 
profissionais realizando 
condutas de acordo com 
os padrões: 2,5 pontos; 
parcialmente adequado/ 

implantado

< 59,9% de profissionais 
realizando condutas de 

acordo com os padrões: 0,0 
pontos. inadequado/ não 

implantado

Mobilização da comunidade 
para o controle do caramujo ACS mobiliza a 

comunidade 5

VIGILÂNCIA/ 
INTEGRAÇÃO

Identificação da prevalência 
da Esquistossomose na área 

ACS identifica a 
prevalência de 

Esquistossomose
2,5 > 95% dos profissionais 

realizando condutas de 
acordo com os padrões: 
2,5 pontos; adequado/

implantado

De 60 a 94,9% dos 
profissionais realizando 
condutas de acordo com 
os padrões: 1,25 pontos; 
parcialmente adequado/ 

implantado

< 59,9% de profissionais 
realizando condutas de 

acordo com os padrões: 0,0 
pontos. inadequado/ não 

implantado

Conhecimento sobre o 
hospedeiro intermediário

ACS conhece o hospedeiro 
intermediário 2,5

Verificação da existência de 
coleções hídricas na área

ACS verifica a existência 
de coleções hídricas na 

área 
2,5

Comunicação ao supervisor a 
existência de caramujos

ACS comunica a existência 
de caramujos 2,5

Encaminhar a necessidade 
de uso de moluscocidas 

ACS encaminha para o uso 
de moluscocidas 2,5

Ações integradas com a 
vigilância 

ACS realiza ações 
integradas 2,5

Notificação ACS notifica 2,5

Planejamento das ações ACS planeja as ações 2,5

TOTAL DE PONTOS 100

Quadro 2 - Matriz de Julgamento, contendo os componentes, critérios, padrão, pontuação e pontos de 
corte utilizados para julgar as atividades de controle da esquistossomose realizadas pelos ACS nas 

instâncias municipais de Pernambuco.

Fonte: autores do trabalho.
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RESULTADO
Os resultados desta pesquisa estão dispostos na Tabela 1. Observa-se que, para 

o componente assistência, as atividades que foram mais absorvidas pelos ACS foram 
“encaminhamento de pacientes” e “investigação de casos”, onde se verifica um percentual 
de 75% e 70%, respectivamente, de municípios onde mais de 95% dos ACS’s realizam 
as atividades de acordo com os padrões. Com relação aos componentes Educação/
Mobilização e Vigilância/Integração, nenhuma das atividades obteve grau satisfatório de 
adequação.

Numa perspectiva vertical pode-se avaliar o Grau de Implantação (GI), por 
município e Geres, da dimensão processo de trabalho dos ACS com relação ao controle 
da esquistossomose. O município 19 (62,7) obteve o maior GI no Estado de Pernambuco, 
seguido do município 7 (59,5). Por sua vez, o município 15 obteve o menor GI (10,7), 
seguido do município 6 com GI de 16,7 pontos. Com relação às Geres, a que obteve melhor 
GI foi a V, com 44,1 pontos, e a que recebeu menor pontuação foi a IV, com 19,4 pontos.
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Tabela1- Distribuição do Grau de Implantação das ações de controle da Esquistossomose realizadas 
pelos agentes comunitários de saúde por município e Geres e da proporção de adequação dos 

municípios as normas consideradas.  Pernambuco, Brasil, 2008-2010.
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DISCUSSÃO
O Ministério da Saúde, através de publicações específicas, torna claro que o trabalho 

do ACS é fator fundamental na busca pelo desejado controle de doenças de etiologia 
multicausal como a esquistossomose, considerando que suas atribuições básicas incluem 
desde a realização de diagnósticos situacionais, perpassando por ações de educação no 
âmbito da saúde, o estímulo à participação da comunidade em políticas voltadas para a 
área da saúde, o monitoramento de situações de risco e a participação em ações que 
fortaleçam elos entre o setor saúde e outras políticas que promovam a qualidade de vida 
(BRASIL, 1999, 2001, 2008, 2009). Neste trabalho, observou-se que a atuação deste ator 
deixou a desejar em muitos aspectos importantes no controle desta doença, o que pode 
contribuir para manutenção desta parasitose como problema de saúde pública no Estado 
de Pernambuco. 

No tocante ao componente assistência, sabe-se que a resolutividade dos problemas 
de saúde, principalmente de doenças multicausais como a esquistossomose, requer a 
abordagem abrangente do paciente, no sentido de articular ações de alcance preventivo 
com as assistenciais (SÁ et al., 2007). Isso tanto é verdade no que diz respeito a ações 
governamentais de largo alcance quanto às ações práticas realizadas em nível micro, 
a exemplo das realizadas pelos ACS no seu âmbito de atuação, requerendo desde a 
identificação do paciente sintomático até a realização do controle de cura PATTY et al, 
2010). Neste trabalho, observou-se uma tendência contrária ao que está proposto, pois 
mesmo que os ACS encaminhem pacientes e investiguem casos, não incorporaram as 
demais atividades o que, muitas vezes, culmina em perda deste paciente pela interrupção 
da linha de cuidado (BRASIL, 2008). 

Dentre os princípios e diretrizes do SUS, talvez o da integralidade seja o que é menos 
visível na trajetória do sistema e de suas práticas (MATTOS, 2004). Corroborando com 
essa afirmação e com os resultados do presente estudo, Sá et al. (2007), em sua pesquisa 
que visou identificar e analisar os motivos de abandono do tratamento da tuberculose pelos 
usuários das Unidades de Saúde da Família do Distrito Sanitário IV, na cidade de João 
Pessoa – PB, observaram que o não alcance da cura da doença está relacionada com o 
trabalho desenvolvido pela equipe de saúde, especialmente o ACS, que por muitas vezes 
não mantém o cuidado na mesma intensidade, negligenciando assim o acompanhamento 
do doente podendo prejudicar o sucesso do tratamento. 

Outro componente necessário para quebra do ciclo de transmissão da 
esquistossomose é a “educação e mobilização em saúde”, cuja importância reside na sua 
capacidade de facilitar ações voluntárias conducentes à saúde através da combinação de 
diversas experiências de aprendizagem (FIUZA, 2009). Pesquisa realizada por Ferraz e 
Aerts (2003) mostrou que esta atividade é a segunda mais realizada por estes profissionais. 
Esta pesquisa, no entanto, mostrou que, no que concerne ao controle da esquistossomose, 
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o componente de Educação/Mobilização não foi bem assimilado pelos ACS e, mesmo que 
a realizassem, não surtiria o efeito desejado já que mostraram pouco conhecimento sobre 
a doença e seu modo de transmissão.

No que concerne a Vigilância à Saúde, são conhecidas as suas propriedades 
no sentido de reorientar o modelo de atenção vigente, pautado na verticalidade e falta 
de integração (FARIA; BERTOLOZZI, 2010). Isto é particularmente verdade no que diz 
respeito ao controle da esquistossomose, fortemente influenciado pela vertente sanitarista 
do início do século, o que torna mais difícil a reorganização do processo de trabalho através 
da desejada modificação das tarefas no campo da saúde e consequente atendimento às 
necessidades da comunidade. 

Neste trabalho, observou-se que o componente Vigilância/Integração, também 
não obteve grau satisfatório de adequação das atividades desenvolvidas pelos ACS’s nos 
municípios. São conhecidos os esforços do Ministério da Saúde em efetivar a prática da 
vigilância na atenção básica (BRASIL, 1999, 2001; MATTOS, 2004), no entanto, o caráter 
fortemente normativo destas publicações aliado a uma formação acadêmica geralmente 
condicionada por concepções e valores desenvolvidos sócio historicamente que culmina 
na falta de transdisciplinaridade do profissional de nível superior responsável pela unidade 
básica de saúde, onde o ACS está vinculado, e converge para a não incorporação destas 
ações pelos profissionais da Estratégia de Saúde da Família (MARZARI; JUNGES; SELLI, 
2011).  Com a publicação do Caderno de atenção Básica nº 21 (BRASIL, 2008), cujo texto 
possui características mais operacionais, esperava-se que este movimento ocorresse mais 
naturalmente o que, a julgar pelos resultados desta pesquisa, parece não ter acontecido. 

Com relação à avaliação do Grau de Implantação, por município e Geres, da 
dimensão processo de trabalho dos ACS no controle da esquistossomose, observou-se 
que o município 19 obteve a melhor classificação (62,7 pontos) que, por sua vez, encontra-
se inserido dentro da Geres com o maior GI (V Geres, com 44,1 pontos). Por sua vez o 
município 15, no presente estudo, é o que possui mais baixa aderência ao que é padronizado, 
estando inserido na Geres com menor GI. Com relação ao município que obteve a melhor 
colocação no componente “vigilância e integração” foram realizados 62,5% das atividades 
e o componente “assistência em saúde” 50% dessas. 

O estudo evidenciou, de forma geral, que o ACS tem pouca consciência do seu papel no 
controle da esquistossomose. Uma explicação coerente reside no fato de que esta doença tem 
sido historicamente, abordada pelos profissionais de vigilância em saúde de maneira focal e 
com baixa efetividade não chegando, muitas vezes, a alcançar os determinantes dos agravos. 
Esta forma de atuar reflete o modelo sanitarista, estabelecido desde o começo do século, 
que tem suas origens no modelo sanitarista que era baseado em campanhas e programas 
e influencia as ações de saúde até hoje (FERRAZ; AERTS, 2005). Deste modo, é de se 
esperar que os ACS não reconheçam o controle da esquistossomose como sendo uma de 
suas atribuições.
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Por outro lado, é necessário mencionar que a origem dos ACS se deu a partir da 
decisão do Ministério da Saúde, em 1991, ao criar o Programa Agentes Comunitários de 
saúde (PACS) para enfrentar os graves índices de morbimortalidade infantil e materna no 
Nordeste, o que imprimiu na mente destes profissionais certa restrição a respeito de suas 
potencialidades enquanto agentes promotores da saúde (TOMAZ, 2002). 

Com a criação do PSF, o papel do ACS foi ampliado, saindo do foco materno-infantil 
para família e a comunidade, além de exigir novas competências no campo político e social. 
É necessário considerar se o nível de escolaridade do ACS é capaz de dar conta desse novo 
papel, bem mais complexo e abrangente, e que muitas vezes faz com que eles carreguem o 
estigma de “consolidadores dos princípios e diretrizes do SUS”, onde se devem considerar 
outros fatores de ordem técnica, política e social, bem como o envolvimento de outros 
atores (TOMAZ, 2002). Isto faz com que estes profissionais se sintam sobrecarregados e 
confusos diante das diversas atribuições que lhe são conferidas. 

Por fim, cabe a extensa discussão a respeito da função do ACS, voltando à atenção 
para a sua formação enquanto agente promotor da saúde, assim como para delimitação do 
seu campo de atuação, para que não sejam geradas expectativas em torno de atividades 
que não serão adequadamente cumpridas. 
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